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PARECERIURíD/ICO

DA: Procuradoria Geral do Município da PMP.

PARA: Comissão Permanente de Licitação (CPL) da PMP.

ASSUNTO: Exame da Minute do Ed td
jurídico acerca da do
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Trata-se de solicitação exarada p Agente de Contratação do Município de

Piracuruca-Pl, acerca da viabilidade legal para contratação dos serviços especializados para

implantação de subestação aéreâ de 112,5 
-KVA 

para ateirder a Unidade Escolar Monsenhor

Benedito, realizada no município de Piracurúca-Pl, confoime especificações contidas no termo
de referência e editel, através de Dispensa Eletrônica de Licitação, com fundamento no Art. 75,

ll da Lei ne t4.133127.

Devidamente tramitada a solicitação, o processo fora autuado nos autos do
procedimento administrativo Ne 001.0002551/2024..Paê' instruir os autos foram juntados,

além de outros, os seguintes documentos:. Sôlicitação do Setor Demandente, portarie de

n

e
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a Uni
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dito, re

de
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agente de contratação, termo de referência com os requisitos da contratação e a pqsquisã de'--
preços, aléin da minuta do Edital de Dispensa Eletrônica e minuta do futuro contrato.

É o que se tem a relatar. Em seguida, exara-se oopinativo e a análise jurídica.
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processada
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- No eloboroçõo do porecer jurídico, o órgão

de dssessordmento jurÍdico do Administroção deverá:

I - oprecior o processo licitotório conÍome

critérios objetivos prévios de otribuiçõo de prioridode;

ll - redigh suo monifestação em linguogem

simples e compreensível e de formo cloro e objetivo, com

oprecioçõo de todos os elementos indispensáveis à
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contratoção e com exposição dos prcssupostolle Íoa e
de direito levodos em consideroção no onálise jurídlco. "

"Art. 72. O prccesso de controtoçõo direto, que

compreende os casos de inexigibilidode e de dispenso de

licitoção, deverá ser insúuído com os seguintes

documentos:

se for o
requisitos

nte

e, aos

io de

imento do lde

I

do

a

da

á

p

po

Mu

d
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eco
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tas da União afirma que recerista jurídico a aval iação de

aspectos técnicos da licitação. AcóÍdão -TCU PI.TNÁruo.

Por essa nzáo, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência

técnica da Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União,

por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP ne 07, qual seja:

oa

ndo-lh

E

atação
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m suasArt.
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O Órgão Consultivo não deve emtV

monifestoções conclusivos sobre temos não jurídicos, tois

como os técnias, odministrotivos ou de conveniêncio ou

oportunidode, sem prejuízo do possibilidode de emitir

opinião ou fozer recomendoções sobre tois questõe,

ricionó o, se oplicóvel.

A posso ter

opontor e

te que outotizo
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u
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ispensáveis à gara
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do

e

pe irá as exigências de

cumprimento das obrigações.

Conforme justificativas apresentadas, o fornecimento das peças é de suma

importância pera etender as necessidades da fiota de veÍculos utilizados pela Câmara

Municipal. Nesse contexto, em face da previsão da despesa estâr dentro do limite legal para

contratação direta dos materiais, a Coàissão elaborou minuta do edital e seus anexos e

submeteu a manifestação dessa assessorie, para saber acerca da possibilidade legal para

aquisição direta dos materiais.
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Em resposta a solicitação é oportuno registrar que a dispensa de licitação é uma {or
Í;

r'rià'-,*-,,' //
legal de contratação pela administração pública que dispensa o uso de licitação. Geralmenter

estamos falando de situações pontuais que não justificam a movimentação do procedimento

licitatório ou demandam um atendimento com rapidez. Na prática, a dispensa eletrônica é

uma ferramenta totalmente renovade para trazer rapidez e eficiência. Assim, é possível

realizar a condução de todo processo da fase externa, desde a proposta do fornecedor até a

- §LrI nt"-§ &ml L,-*ã &.§'?
homologação da compra através de sistema próprio como é o caso dos autos. Vale lembrar

r lF-_.dí §"'*1 À_",{!rffi?l...l,,!l'fvtt t*!I r-.r &úl"qsr §
que o sistema de dispensa eletrônica foi criado pela nova Lei de Licitações e represente ume

L-r.{\ -r'r.,"§1 :i, -l&./ffr7fY1-r7-:!\J. J ?"}!Fd. íXq-,
modernização para aumentar a eficiência nas ocasiões em que é possível optar pela

contratação direta. eea

aa

o

cita

p

n

e

em la,

Co

di

(ci

ls

m

caso

ese

mos:

- pora controtoção que enwfuo

volor* lnfedor* o RS 57.2N,33 (cinquento e

sete mll duzentos e oito rcois e trinto e tés

centovos), no coso de outros seÚiços e

comPras;

.7331rme

dos

tct

ção d

ibi

sem

ções

s

de

57.208,33 (cl

ma

uxe

); no ca de serviços e comuns.

conforme rma os critérios

a e U
lt

2 com a leú,

da Nova

cujo valorservt

que, co

ne 14.13

RuâTàtrnr.,RuiBriÍon'ISI0-Ceíso-Pirâcsnr&?inu-6.t240{00-CNPJ.0ú.551.8t7/0001-ll-(8ír96E93-3136-wrpiÍac@câ.p'.g§'br

í

\r

\
\
\
\
L.

\
\



PROCI,]RADORIA GERAL DO MUNI

Um aspecto importente e que poderá ester relacionado à dispensa em razão do valor é

a possibilidade de fracionamento da despesa, o que caracterizaria a dispensa indevida. O

fracionamento ocorre quando são realizadas, no mesmo exercício, meis de uma compra direta

de objeto

ultrapassa

somadas.
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permitido para a modalldadê utilizada, tendo em

a jurlsprudência do Trlbunal".

ví3ta

Assim, não há muitas dúvidas acerca da possibilidade de contratação direta dos

materiais, desde que, o ndi io n em curso , para custear a

despesa, Nê e, contida nan a

nova lei de

linguagem sim

ele

leva

igidos em

o de todos os

ireito

ção

se

q

ser

dimento dos os

- demonstrução do compotibilidode do

previsão de recursos orçomentórios com o compromisso

o ser ossumido;

v - comprovoção de que o contrutodo preenche

os requisitos de hobilitoção e quolificoção mínimo

necessório;

Vl - rozão do escolho do controtodo;
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Vll - justificotivo de preço;

Vlll - outorizoçõo do autoridode competente.

A minuta do Edital e seus enexos contempla os requisitos de I a lV, devendo no

decorrer da instrução serem as de cumentos. No que tange ao

processamento tca e o ma de Cotação

Eletrônica s m razão do

valor.

de do
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e
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o

n05
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os

n aa

cabe todos

sera

*'** *
Destaca-se ainda que, nos autos*constaoiitq&- f{

rência, contendo os elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto

requisitado. A estimetiva da despesa, mediante pesquisa direta, através de solicitação formal

de cotação e justificativa pela não utilização de pesquisa de preço em bancos de dados

públicos.

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão fundamental no

sentido de que, ao estabelecer e licitação como regra, o legislador buscou garantir que a

licitação alcançesse suas finalidades essenciais, queis sejam, igualdade de tretamento entre os
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diversos interessados em contratar com a administração pública, somada à possibilidade de

escolher dentre es ofertas apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a

contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação

pere a contratação dos referidos materiais se funda no inciso ll, do artigo 75, da Lei

t4.133/202L.

do âo eridade às

contratações i ratação direta

não signi u nte seja

celebr lha

do

o

se

an

q a

a so

útei

Í

tua

lo

no
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l') (. ) f1í 1 ,.,i

Por meio do Acórdão z4s8,lz02t.fcu-Plenário, de relatoria do Ministro Augusto

Nardes, o Tribunal dispensou, de forma excepcional e transitória, a publicação no PNCP dos

atos pértinentes às contratações amparadas nas hipóteses previstas no art. 75 da Lei

L4.l33l2o2L. Tal orientação foi necessária para possibilitar a contrataÉo por dispensa de

licitação conforme os critéÍios da nova Lei enquanto o Portâl Nacional de Contratações

Públicas ainda não se encontrevâ plenemente operacional para os órgãos que não integram o

Sisteme de Serviços Gerais - SISG. Ocorre que essa limitação foi superada, não havendo

qualquer impedimento à publicação dos contÍatos no novo Portal.
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A transitoriedade mencionada no Acórdão 245812O27-rCU-Ptenario estaà.assãcãâã a

ausência de funcionalidades previstas no PNCP. Conforme noticiado pelo Ministério da

Economia, novos recursos foram incorporados ao Portal, entre os quais a funcionalidade

denominada "Publicador de Contratos", implementada em 74/2/2022. Tal ferramenta

possibilitã aos órgãos e entidades não integrantes do SISG divulgar seus contratos e eventuais

aditivos no PNCP, em atendimento à Lei 74.733/2O2L.

É cediço que o Portal Nacionel de Contratações Públicas (PNCP) é sítio eletrônico

oficial destinado à: l- divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por este Lei; ll -
reelizeção facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo,

Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos, conforme disposto no atl(ilo !74, dd

Nova Lei. Entendemos que a Nova Lei se trata de norma geral, aplicável, por disposição

express normetive, para todos os entes federados. Desse modo, podemos concluir que, com a

sanção da Lei ne L4.13312021, o veículo oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e

contratações públicas passa a ser o Portal Nacional de Contratações Públicas.

Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outres referências, dois

dispositivos da citede norma versando sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais

no PNCP. Primeira está contida no artigo 54, que assim dispõe:

4 &
* .&- x§tÉ ç#-k

'Art. 54. A publicidode do edital de lichação

será realàodo medionte divutgoção e monutenção do

"ú.â

P t ff 
inteirc teor do oto @nvÉotótio e de *us onexos no

*.*.:-:*: PoÍt , l{ociondl de Contmtoções Públicos (PNCP)".:l: 
'itl';

1
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Já a segunda, prevista no artigo 94 estabelece que a divulgação no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus

adiiamentos e dêverá ocorrer prazos legais. Assim, superada a situação fática que ensejou e

exceção instituída em caráter temporário por meio do Acórdão 245812o27-ÍCu-?lenário,

deve-se afastar a aplicação daquele entendimento, visando a asse8urar, conforme intenção do

legislador, que o PNCP seja o repositório oficial de divulgação centralizada e obrigatória dos

atos produzidos em sede das licitações e dos contratos administretivos. AcôRDÁo Ír7tÍ-l2o22

- PEI{ÁR!O. devendo assim a Comissão Permanente de Licitação promover a publicidade da

dispensa nos termos citados ecima.
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Outro ponto relevante e que merece destaque é o fato do parecer aqui {eodq- q?rr- --"'

contemplar análise de possÍvel fracionamento da despese, cabendo ao gestor a ad\ãg. d?_§ ..".-'
medidas administrativas necêssárias para evitar o fracionamento da despesa através de

contratações formalizadas por dispensa de licitação, observando as disposições contidas no

Art. 75, § 1e, incisos I e ll da Lei ne t4.73312021, que dispõe sobre os requisitos que serão

levados em conta perafi

direta atra n

que for des

despesa real

cont

frac

o ea d a limites para contratação

erv o matório do

matório da

relativos e

s ro
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7 §
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u
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ll do ca
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mais vantejosa.

Ademais, no que tange a instrução rocessual faz-se necessário que a Comissão

Permanente de licitação, observe a orientação sedimêntado na jurisprudência do Tribunal de

Contas da União, no sentido de que, o processo de Dispensê seja instruÍdo com elementos que

demonstÍem a razão da escolha do fornecedor ou executente e a justificativa do preço, além

juntar aos autos todos os elêmentos fixados no Arti$o 72 da Lei ne 14.L33/2O21. ?ot fim,
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sempre analise toda a documentação nece\ária darecomendo a Comissão de Licitação que

Lei ne 14.

favoravelme

empresa que apresentou melhor proposta, para verificação da regularidade fiscal e trabalhista.

Observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro de plano a existência de

autorização legal para contretação direta pera fornecimento dos materiais. Sendo assim, a

celebração do contrato não afronta os n ros uladores da Administração Pública, e

neste caso é a am fo 75, inciso ll, dao

para a ê s

das cer, opino

s automotivas
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